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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 82/22 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 13.731, de 08 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos 

de financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas; 

 

- Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda 

de vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 

“calçadas verdes” no Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação 

de arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.846, de 17 de junho de 2004, que dispõe sobre a proibição de 

plantio de árvores nas esquinas onde haja semáforos, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 

Arborização Urbana, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial 

de Calçadas – PEC; 

 

- Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 

organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 

 

- Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de 

Requalificação Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras 

providências; 
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- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002; 

 

- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 

competência para autorização de manejo e dá providências correlatas; 

 

- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão 

participativa das praças do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 

uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 

de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Lei Municipal nº 17.267, de 13 de janeiro de 2020, que altera a Lei nº 10.365, de 22 

de setembro de 1987, e a Lei nº 10.919, de 21 de dezembro de 1990, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.578, de 26 de julho de 2021, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de instalação de canteiros em casos de readequação geométrica, rotatórias, 

estreitamento de vias e casos similares, mantendo-se ou estabelecendo a 

permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção do capeamento asfáltico original, 

expondo o solo antes da instalação, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 26.535, de 03 de agosto de 1988, que regulamenta a Lei nº 

10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de 

porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. Com 

alteração dos Decretos nº 28.088/89 e 56.131/15; 

 

- Decreto Municipal nº 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano-

Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura; 

 

- Decreto Municipal nº 59.094, de 22 de novembro de 2019, que dispõe sobre o 

Programa Mutirão nos Bairros; 

 

- Portaria nº 44/12, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que 

dispõe sobre vistorias técnicas realizadas em exemplares arbóreos localizados em 

vias públicas, conforme especifica;  
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- Portaria nº 130/13, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe 

sobre compensação ambiental e manejo por corte, transplante ou intervenção ao meio 

ambiente; 

 

- PL 49/17, que dispõe sobre a criação do Programa "Plantando Vida", no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 514/07, que dispõe acerca da obrigatoriedade do plantio e manutenção de uma 
árvore por todos os pais de crianças nascidas no município de são paulo e dá outras 
providências. 
 
- PL 229/07, que dispõe sobre a criação do Projeto “Plantar e Viver”, e dá outras 
providências.” 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 15 de março de 2022. 

 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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